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uza Maria Gentil Missano: Natural de
|Aracaju, apromotora dejustiça se desta
cariadefesa dosdneitosda mulher. Formou-
se em Direito, em 1989, ingressando na
carreira depromotoria por meio de con

cursopúblico. Especializou-se emDefesa doConsumidor.
Posteriormente, atuou na área da Saúde Pública. Seu
trabalho é voltado à garantia de uma saúdedigna à
população. Na Promotoria dos Direitos à Saúde, ajuí-
za diversas ações em defesados usuários do Sistema
Único de Saúde(SUS), resguardando os direitos de
pacientes com câncer, renais crônicos, com transtor
nos mentais, entre outros.

Euza também é reconhecida por iniciativas em prol
da recuperação dehospitais e naluta pelorespeito à
assistênciaàs mulheres na maternidadeNossa Senhora
de Lourdes, especializada em gravidez de altorisco e
contra a falta de medicamentos.

A sergipana foiprofessora daEscola Superior do
MinistérioPúblico(MP-SE), Escola Superiorda Ordem
dosAdvogados doBrasil (OAB-SE) e daEscola Superior
da Magistratura.

DVS - A senhora é bastante reconhecida pela luta
constante em prol da melhoria dos hospitais, prin
cipalmente pelas mateiiiidades. Em sua opinião,
o que falta ser mudado para que a realidade dos
hospitais e matemidades melhore?

EM: O Ministério Público de Sergipe tem buscado,
constantemente,, a dignidade na assistência aospacien
tes do Sistema Único de Saúde, através das tratauvas
em audiênciasextrajudiciaisou mesmo em AçõesCivis
Públicas ajuizadas, sempre emdefesa dodireito á saúde.
No nosso Estado, precisamos avançar mais na oferta
do rol mínimo, padronizadopeloMinistério da Saúde,
em assistênciahospitalar. É necessário que toda rede
hospitalar seja disponibilizada, com leitos de banca,
media e altacomplexidade, contando sempre com a

: regulação necessária através deCentral unificada.

DVS - O Ministério Público moveu uma ação devi-
| do à iiregularidade do fornecimento de medica-
\ mentes no Estado e em Aracaju, a senhora acre

dita que esse fornecimento possavoltar a ser regu
lar?

EM: Aassistência farmacêutica é indispensável aos
cidadãos,notadamente para assegurar a continuidade

l do tratamento, portanto, não é aceitável que ocorra a
I dispensação irregular, prejudicando a terapêuticaade-
x quada. Neste diapasão, o MinistérioPublicomoveu
I Ações Civis Públicaspara garantir a distribuiçãodos
[ medicamentos quimioterápicos e coadjuvantes, bem

como todos aquelesdispensados pela farmáciaexcep
cional doEstadoe queestãono protocolo do Ministério
da Saúde. Com as Ações previstas visa, o Ministério
Público, garantir o cumprimento do padrão de inte-
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